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A retificação seria importante, in casu, para fins de
adequação do seu registro à nova realidade instaurada
com a separação, mantendo o nome de solteiro utiliza-
do em toda sua documentação pessoal, conforme com-
provam os documentos de f. 8/12, não obstante ter
restabelecido a sociedade conjugal. 

É certo, conforme já manifestei em diversos outros
votos, que o registro deve espelhar a situação do
momento em que foi feito, no entanto, o princípio da
segurança registrária insculpido no art. 54 da Lei de
Registros Públicos comporta exceções, não devendo
prevalecer no caso concreto. 

Isso porque o registro civil não é apenas documen-
to histórico, cujo compromisso se restringe exclusiva-
mente à contemporaneidade da sua lavratura. Como
documento necessário à prática dos mais diversos atos
da vida civil há de ser permeado pelas eventuais alte-
rações de estado que porventura ocorram na vida das
pessoas, até mesmo para que venha a fazer jus à fé
pública que lhe é inerente. 

No caso em apreço, os documentos colacionados
aos autos são suficientes para comprovar que, com a
separação consensual, o apelante voltou a utilizar seu
nome de solteiro, qual seja Abílio Antônio Pinto, emitin-
do, em razão do fato, novos documentos, atualizando
seus dados cadastrais. Não obstante, aproximadamente
dois anos após, restabeleceu a sociedade conjugal,
sendo indeferido pelo MM. Juiz da Vara de Família a per-
manência do nome de solteiro. 

Ora, não se pode olvidar que a apresentação de
documentos com dados divergentes dificulta a prática
dos atos da vida civil e causa transtornos, aborrecimen-
tos às partes envolvidas, justificando a alteração pleiteada.

Mutatis mutandis, decidiu recentemente a 3ª Turma
do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

Civil - Direito de família - Alteração do registro de nasci-
mento para nele fazer constar o nome de solteira da genito-
ra, adotado após o divórcio - Possibilidade. 
I - A dificuldade de identificação em virtude de a genitora
haver optado pelo nome de solteira após a separação judi-
cial enseja a concessão de tutela judicial a fim de que o novo
patronímico materno seja averbado no assento de nasci-
mento, quando existente justo motivo e ausentes prejuízos a
terceiros, ofensa à ordem pública e aos bons costumes. 
II - É inerente à dignidade da pessoa humana a necessidade
de que os documentos oficiais de identificação reflitam a
veracidade dos fatos da vida, de modo que, havendo lei que
autoriza a averbação, no assento de nascimento do filho, do
novo patronímico materno em virtude de casamento, não é
razoável admitir-se óbice, consubstanciado na falta de auto-
rização legal, para viabilizar providência idêntica, mas em
situação oposta e correlata (separação e divórcio). Recurso
especial a que se nega provimento (REsp nº 1041751/DF,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, j. em 20.08.2009). 

Assim, sendo justo o motivo da retificação e inexis-
tentes eventuais prejuízos a terceiros, violação à ordem

pública e ferimento aos bons costumes, deve ser deferi-
da a retificação. 

II - Conclusão. 
Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para

que seja retificado o registro civil do apelante, para que
volte a adotar seu nome de solteiro, qual seja Abílio
Antônio Pinto no lugar de Abílio Antônio Pinto de Mattos. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FERNANDO BOTELHO e EDGARD PENNA
AMORIM.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Mandado de segurança - Concurso público -
Médico - Apresentação de documentos -
Habilitação e capacidade demonstradas - 

Ordem concedida

Ementa: Administrativo. Mandado de segurança.
Concurso público. Posse e exercício. Cargo de médico.
Comprovação de conclusão do curso de medicina.
Especialização em clínica médica. Inscrição no
Conselho Federal de Medicina. Habilitação e capaci-
dade demonstradas. Ordem concedida. Sentença con-
firmada. 

- Comprovada a conclusão do curso de Medicina, bem
assim de especialidade em Clínica Médica, em atendi-
mento aos requisitos impostos pelo edital do certame,
revela-se ilegal o ato de negativa de dar posse à candi-
data em virtude da falta de registro da especialização no
Conselho Federal de Medicina, restrição não imposta
pela legislação, mormente porque demonstrada a habi-
litação e capacidade técnica da interessada, devida-
mente aprovada no certame, para o exercício das ativi-
dades inerentes ao cargo pretendido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00002244..0099..558844666688-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 22ªª VVaarraa ddaa
FFaazzeennddaa ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee::
FFhheemmiigg FFuunnddaaççããoo HHoossppiittaallaarr ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- AAppeellaaddaa:: SStteeffâânniiaa VViilllleellaa MMoorreeiirraa RReeiiss - AAuuttoorriiddaaddee
ccooaattoorraa:: PPrreessiiddeennttee ddaa FFhheemmiigg - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª 
SSAANNDDRRAA FFOONNSSEECCAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidência do Desembargador Edilson Fernandes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 9 de novembro de 2010. - Sandra
Fonseca - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª SANDRA FONSECA - Cuida-se de reexame
necessário e de recurso de apelação interposto pela
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais -
Fhemig, visando à reforma da r. sentença que, nos autos
do mandado de segurança impetrado por Stefânia Villela
Moreira Reis, concedeu a ordem pleiteada, determinan-
do a posse e entrada em exercício pela impetrante no
cargo para o qual foi aprovada em concurso público, em
afastamento da exigência de comprovação de residência
médica aprovada pelo Conselho Federal de Medicina -
CFM. 

Em suas razões recursais, sustentou a apelante, em
síntese, que, diante da expressa previsão editalícia sobre
a exigência de conclusão de especialização registrada
junto ao CFM, consoante disciplina do item 2 do Edital
Fhemig 001/2007, resta inviabilizado o ingresso da can-
didata no cargo pretendido, por desatendimento aos
requisitos previamente estipulados, já que a residência
médica cursada não conta com o necessário reconheci-
mento dos Conselhos competentes. 

Asseverou que o próprio Conselho Federal de
Medicina editou resoluções que impõem a aprovação do
curso de especialização para que possa ser reconhecido
por outros órgãos, o que alegou fundamentar a legali-
dade da exigência do edital, à qual está adstrita a can-
didata. 

Ao final, pugnou pelo provimento do recurso para
denegar a segurança. 

Contrarrazões às f. 253/269. 
A d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela

manutenção da sentença, f. 276/279. 
Conheço do reexame necessário e do recurso vo-

luntário, porquanto preenchidos os respectivos pressu-
postos de admissibilidade. 

Reexame necessário. 
O edital que, como é sabido, faz lei entre as partes,

deve trazer as disposições necessárias relacionadas ao
desempenho do cargo, de forma a possibilitar o ade-
quado exercício da função, em consonância com o inter-
esse público, sem incidir em indevida restrição à concor-
rência para os cargos públicos. 

No caso dos autos, a controvérsia cinge-se à qua-
lificação da candidata para investidura no cargo de
médico da Fundação Hospitalar do Estado de Minas

Gerais - Fhemig, para o qual foi aprovada dentro do
número de vagas oferecidas no público certame. 

Extrai-se dos autos que o Edital Fhemig nº
01/2007, que cuidou do concurso público para provi-
mento de cargos das carreiras de médico e de técnico
operacional da saúde, do quadro de pessoal da
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais, esta-
beleceu, em seu item 2.2.1 as atribuições gerais a serem
desempenhadas pelos aprovados, nos seguintes termos: 

2.2.1. [...] participar de todos os atos pertinentes ao exercí-
cio da Medicina nas unidades de atenção à saúde da
Fhemig, realizando exames, diagnósticos, prescrevendo e
ministrando tratamentos para as diversas doenças, pertur-
bações e lesões do organismo e aplicando os métodos e
protocolos da Medicina aceitos e reconhecidos cientifica-
mente; praticar atos cirúrgicos e correlatos; emitir laudos e
pareceres, participar de processos educativos e de vigilância
em saúde (f. 48). 

Especificamente em referência à área de conheci-
mento escolhida pela candidata, qual seja de Clínica
Médica, o mesmo edital disciplinou como condição de
habilitação mínima exigida: 

“Diploma de graduação de Medicina e título ou
Certificado de Especialização em Clínica Médica e re-
gistro no Conselho Federal de Medicina (CFM)” (f. 49). 

Nada se discute, in casu, sobre a implementação
do requisito do diploma de graduação, visto que a can-
didata apresentou regular comprovação de conclusão
do curso de Medicina na Universidade Federal de Minas
Gerais - UFMG (f. 123), com a correspondente inscrição
no Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas
Gerais (f. 28), tudo em conformidade com o Decreto
Federal nº 44.045/58, que aprova o Regulamento do
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de
Medicina: 

Art. 1º Os médicos legalmente habilitados ao exercício da
profissão em virtude dos diplomas que lhes foram conferidos
pelas Faculdades de Medicina oficiais ou reconhecidas do
país só poderão desempenhá-lo efetivamente depois de
inscreverem-se nos Conselhos Regionais de Medicina que
jurisdicionarem a área de sua atividade profissional.

Do transcrito dispositivo, constata-se que, para o
exercício da Medicina, basta a inscrição dos profissionais
nos respectivos Conselhos Regionais, providência que
restou observada pela impetrante. 

De outro lado, no que atine à especialização, a
candidata apresentou o certificado de f. 135, que infor-
ma: 

A Especializanda Stefânia Villela Moreira concluiu o Curso
de Especialização em Clínica Médica, realizado no Biocor
Instituto, no período de janeiro de 2004 a dezembro de
2005, sob a orientação e a coordenação do Serviço
Autônomo de Clínica Médica.
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Como se vê, conquanto o referido documento
demonstre, com clareza, o cumprimento do requisito edi-
talício, a posse da candidata foi negada ao argumento
da necessidade do respectivo registro no Conselho
Federal de Medicina, como providência indispensável ao
exercício do cargo de Médico da Fhemig. 

Todavia, a exigência de registro do curso de espe-
cialização no CFM não encontra respaldo na legislação
pátria, conforme se apura da Lei nº 3.268/57, que dis-
põe sobre os Conselhos de Medicina: 

Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medi-
cina, em qualquer de seus ramos ou especialidades, após o
prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados ou car-
tas no Ministério da Educação e Cultura e de sua inscrição
no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se
achar o local de sua atividade. 

É certo, portanto, que a legislação não condiciona
o exercício da especialização ao prévio registro junto ao
CFM, razão pela qual não poderia o edital prever tal
critério, mormente em caso de não configurar requisito
indispensável ao exercício das atribuições previstas para
o cargo de médico. 

Nada obstante, importa observar que o curso de
especialização, tal como exigido no edital, distingue-se
da Residência Médica, que possui requisitos e conteúdos
programáticos submetidos ao Ministério da Educação e
Cultura - MEC, de modo que, por ter sido exigida a com-
provação de mera especialização, não se coaduna com
a natureza do pressuposto o registro em órgãos associa-
tivos. 

Demais disso, a especialização demandada se
constitui como simples modalidade de pós-graduação,
ou seja, consubstancia um plus, e não um requisito para
atuação nas diferentes áreas da Medicina. 

Vale dizer, não se extrai dos autos qualquer
demonstração de que a candidata, devidamente aprova-
da em todas as fases do certame, dependeria do registro
do seu curso de especialização junto ao CFM para
exercer as atividades do cargo pretendido, tal como ante-
riormente descritas, o que evidencia a desproporcionalidade
da exigência, consoante reconhecido na primeira instância. 

Do mesmo modo, os autos afastam ax conclusão
de que a impetrante, regularmente inscrita nos quadros
do Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas
Gerais, estaria impedida de exercer as funções de
Médica Generalista, ou de Clínica Geral. 

Portanto, a habilitação legal da impetrante para
assunção do cargo está materializada no diploma de
conclusão da graduação de Medicina, e no compro-
vante de frequência à especialização em Clínica Médica. 

A propósito, em casos de tudo semelhantes ao pre-
sente, já decidiu este eg. Tribunal de Justiça: 

[...] Quanto à exigência de registro do Curso de
Especialização no Conselho Federal de Medicina, se não há

previsão legal que corrobore tal demanda, não pode o edi-
tal instituí-la (TJMG - AI 0105572-59.2010.8.13.0000 - Rel.
Des. André Leite Praça - p. em 23.07.2010). 

Concurso público. Edital. Médico. Apresentação de
documentos. Exigência contida no edital em desacordo com
Lei Federal quando condiciona a validade da especialização
a intervenção do órgão associativo (TJMG - RN 6577638-
65.2005.8.13.0024 - Rel. Des. Fernando Bráulio - p. em
17.04.2008). 

Demais disso, a candidata, além de habilitação
legal, demonstrou que já atua na área de Clínica
Médica, segundo atesta a declaração de f. 145, da
Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte, con-
tratada na qualidade de Médica Clínica, entre 21 de
fevereiro de 2005 e 9 de maio de 2007. 

Assim também a certidão de f. 147, em que o res-
ponsável pelo Corpo Clínico do Hospital São Lucas infor-
ma que a impetrante exerce atividade de Clínica Médica
naquele estabelecimento desde março de 2004. 

Além disso, a candidata é pós-graduada em
Geriatria pelo Centro Interdisciplinar de Assistência e
Pesquisa em Envelhecimento - Ciape, integrante de
treinamento realizado pelo Hospital das Clínicas da
Universidade Federal de Minas Gerais (f. 140) e con-
tratada pela Fundação de Seguridade Social - Geap, na
especialidade de Geriatria e Gerontologia desde 1º de
março de 2008 (f. 150), tudo a corroborar o conheci-
mento da interessada na área em que pretende atuar. 

Dessarte, restou demonstrada capacidade técnica
da impetrante para o exercício da área escolhida, o que
converge para o atendimento do interesse público que
tangencia a questão, tornando secundária a exigência
meramente formal, conclusão que se ancora no princípio
da razoabilidade. 

Assim, a recusa do impetrado em investir a candi-
data no cargo de Médica da Fhemig se mostrou ilegal,
daí exsurgindo o direito líquido e certo da candidata,
como declarado no primeiro grau, devendo, pois, ser
mantido. 

Com essas considerações, no reexame necessário,
confirmo a sentença. 

Como corolário, julgo prejudicado o recurso da
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais -
Fhemig. 

Custas, na forma da lei. 
É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS e EDIL-
SON FERNANDES. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .


